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RESUMO 

SALVADOR, Vivian Ferraz de Arruda. Representatividade sindical: esgotamento de um 

modelo? Análise à luz de movimentos deflagrados sem participação sindical. 2019. 144 p. 

Dissertação (Mestrado) - Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 

2019. 

 

A deflagração de greves sem comando do sindicato profissional, como reação à 

crise de representatividade enfrentada pelas entidades sindicais, evidencia o esgotamento 

do modelo sindical brasileiro, a sinalizar a necessidade de reformas na estrutura do 

sindicalismo nacional. O trabalho contribui para a reconstrução do sistema brasileiro de 

organização sindical, sugerindo alterações normativas profundas. Além disso, examina, 

com base no atual ordenamento jurídico, os limites e as possibilidades dos movimentos 

reivindicatórios dissidentes, no contexto da crise de representatividade sindical, adotando 

como premissa a larga amplitude constitucionalmente conferida ao direito fundamental de 

greve. Para tanto, as normas jurídicas atualmente vigentes no País são consideradas sob o 

prisma da concordância prática e dos métodos de interpretação sistemático e teleológico. 

Examina-se, ainda, a polêmica que envolve a possibilidade de negociação direta pelos 

trabalhadores, bem como a discussão quanto à responsabilização dos sindicatos por abusos 

cometidos em greves lideradas por dissidentes. Dispondo sobre teses antagônicas de 

diversos autores, dispositivos constitucionais e legais pertinentes, estudo de casos e recente 

posicionamento dos Tribunais, este trabalho apresenta reflexões, a fim de contribuir para a 

atualidade do tema, apontando elementos que direcionem doutrina, jurisprudência e 

eventuais alterações legislativas quanto à questão. Concluiu-se ser imprescindível a 

introdução de alterações normativas na organização sindical brasileira, para aproximar os 

sindicatos ao ideal democrático e, com isso, superar a crise de representatividade. Por outro 

lado, reconhecendo-se que a reestruturação sindical ainda se mostra distante da realidade 

brasileira, concluiu-se, dessa vez com base na atual sistemática jurídica brasileira sobre a 

matéria, ser imprescindível a releitura da restritiva e formalista Lei nº 7.783/1989, a partir 

da flexibilização prática da greve, a fim de não permitir que meros aspectos formais 

tornem-se óbice à realização do direito fundamental de greve. 

Palavras-chave: Crise de representatividade sindical. Movimentos dissidentes. 

Reforma sindical. Direito fundamental de greve. Negociação direta. 





 
 

ABSTRACT 

SALVADOR, Vivian Ferraz de Arruda. Trade union representativeness: the breakdown of 

a pattern? Analysis in the light of the outbreak of movements without trade union 

participation. 2019. 144 p. Dissertation (Master degree) - Faculty of Law, University of 

São Paulo, São Paulo, 2019. 

 

The outbreak of strikes without command of the employees’ unions, as a reaction to 

the crisis of trade union representativeness, exposes the exhaustion of the Brazilian union 

pattern, showing the necessity of reforms in the structure of national trade unionism. The 

present work contributes to the reconstruction of the Brazilian system of union 

organization, suggesting profound normative changes. In addition, this study examines, on 

the basis of the current legal system, the limits and possibilities of the dissident 

movements, in the context of the crisis of trade union representativeness, adopting as a 

premise the wide magnitude constitutionally granted to the fundamental right to strike. For 

this purpose, the current norms in Brazil are considered from the perspective of 

harmonization and methods of systematic and teleological interpretation. This dissertation 

also examines the controversy over the possibility of direct negotiation by workers, as well 

as the discussion about the accountability of trade unions for abuses committed in strikes 

that are led by dissidents. Dealing with antagonist theses of several authors, pertinent 

constitutional and legal dispositions, the study of cases and recent position of the Courts, 

this work presents reflections to contribute with this debate, indicating elements that guide 

doctrine, jurisprudence and possible legislative changes concerning the issue. The 

conclusion found is that the introduction of normative changes in the Brazilian system of 

union organization is indispensable, in order to bring trade unions closer to the democratic 

ideal and, with that, overcome the crisis of representativeness. On the other hand, 

recognizing that the union restructuring is still far from the Brazilian reality, it was 

concluded, this time based on the current Brazilian legal system on the subject, that is 

absolutely necessary the rereading of the restrictive and formalistic Law nº 7.783/1989, 

based on the practical flexibilization of the strike, in order not to permit that mere formal 

aspects become an obstacle to the realization of the fundamental right to strike. 

Keywords: Crisis of trade union representativeness. Dissident movements. Trade 

union reform. Fundamental right to strike. Direct negotiation. 





 
 

SUMÁRIO 

INTRODUÇÃO ............................................................................................. 15 

1 ORGANIZAÇÃO SINDICAL BRASILEIRA ........................................ 19 

1.1 Relações coletivas de trabalho e sindicato ................................................................. 19 

1.2 Sindicalismo brasileiro e questões introdutórias: breve escorço histórico e 

principais traços ................................................................................................................. 26 

1.2.1 Origem do sindicalismo .......................................................................................... 26 

1.2.2 O sindicalismo corporativo no Brasil ...................................................................... 29 

1.3 Representação, representatividade e liberdade sindical .......................................... 43 

1.3.1 Representação e representatividade ........................................................................ 43 

1.3.2 Pluralidade sindical, unidade sindical e unicidade sindical .................................... 45 

1.4 Crise de representatividade sindical .......................................................................... 51 

2 GREVE E PROTAGONISMO SINDICAL ............................................ 59 

2.1 Aspectos genéricos da greve ........................................................................................ 59 

2.1.1 Escorço histórico da greve no Brasil ....................................................................... 59 

2.1.2 Conceito jurídico ..................................................................................................... 65 

2.2 Greve e participação sindical ...................................................................................... 70 

2.3 Greve e suas restrições ................................................................................................ 72 

2.4 Deflagração de movimentos paredistas sem participação do sindicato .................. 77 

3 ESTUDO DE CASO: GREVE SEM REPRESENTATIVIDADE 

SINDICAL ..................................................................................................... 83 

3.1 Greves organizadas sem participação dos respectivos sindicatos: rodoviários e 

garis do Rio de Janeiro, rodoviários de São Paulo e trabalhadores da Fundação de 

Proteção e Defesa do Consumidor .................................................................................... 83 

3.1.1 Greve dos rodoviários do Rio de Janeiro ................................................................ 83 

3.1.2 Greve dos garis do Rio de Janeiro........................................................................... 86 

3.1.3 Greve dos rodoviários de São Paulo ....................................................................... 87 

3.1.4 Greve dos trabalhadores da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor de São 

Paulo ................................................................................................................................. 89 

3.1.5 Exame sistemático dos casos .................................................................................. 92 

3.2 Breve análise do panorama atual da jurisprudência dos tribunais ........................ 94 

3.2.1 Restrição das hipóteses de licitude .......................................................................... 94 



3.2.2 Responsabilidade do sindicato por abusos cometidos pelos dissidentes ................. 96 

3.2.3 Análise crítica .......................................................................................................... 97 

4 APLICAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DO DIREITO DE GREVE E 

REFORMA SINDICAL .............................................................................. 103 

4.1 Greve sem representatividade sindical: viável sem reforma? ............................... 103 

4.2 Compatibilização à luz do Estado Democrático Social de Direito......................... 108 

4.2.1 Aplicação e interpretação conforme a larga amplitude constitucionalmente 

conferida ao direito de greve .......................................................................................... 108 

4.2.2 Negociação coletiva sem participação do sindicato da categoria profissional ...... 114 

4.2.3 Responsabilidade em caso de abusos cometidos em movimentos grevistas 

deflagrados sem apoio do sindicato profissional ............................................................ 121 

CONCLUSÕES............................................................................................ 123 

REFERÊNCIAS .................................................................................... 133 

 

 

 



15 
 

INTRODUÇÃO 

Os sindicatos figuram no centro das relações coletivas de trabalho, desempenhando 

relevante papel em negociações coletivas e movimentos reivindicatórios. Nesse sentido, a 

Carta de 1988 atribui ao sindicato a representação da categoria e torna obrigatória sua 

participação nas negociações coletivas de trabalho. 

Em consonância com essas funções constitucionalmente imputadas aos sindicatos, a 

Lei nº 7.783/1989 confere a eles a prerrogativa de convocar, na forma de seu estatuto, 

assembleia geral para definir as reivindicações e deliberar sobre a deflagração da greve. 

Permite a deliberação e a negociação diretamente pelos trabalhadores interessados tão 

somente “na falta de entidade sindical”. 

A problemática surge quando os trabalhadores, insatisfeitos com a atuação do 

sindicato representante de sua categoria, paralisam as prestações de serviços, de forma 

espontânea e sem comando sindical, para reivindicar melhores condições de vida e 

trabalho. 

Nesse cenário, o presente estudo busca responder as seguintes indagações: (i) Por 

que são deflagradas greves sem apoio ou comando do sindicato da categoria profissional? 

Como solucionar esse impasse? (ii) Essas mobilizações dissidentes podem ser 

consideradas legítimas, à luz do atual ordenamento jurídico brasileiro? (iii) Comissão 

representante dos grevistas tem legitimidade para negociar e celebrar convenções e 

acordos coletivos de trabalho, em que pese existir sindicato da categoria profissional? (iv) 

O sindicato pode ser responsabilizado por abusos cometidos pelos representados 

dissidentes? (v) A Lei nº 7.783/1989, que disciplina o exercício do direito de greve, é 

suficiente e adequada para resolver essas questões? Adiante-se que o formalismo 

excessivo da Lei de Greve é abordado neste trabalho em plano secundário, sem pretensão 

de propor alternativas legislativas a ela. 

No Brasil, greves organizadas sem participação do respectivo sindicato da categoria 

ganharam destaque, sobretudo, a partir do ano de 2014. Inserem-se no contexto da crise de 

representatividade sindical, desencadeada por dois principais fatores abrangentes, a saber: 

a) o modelo sindical brasileiro, assentado em elementos característicos do corporativismo; 

b) a reestruturação produtiva, sob a lógica da globalização, e seus impactos na organização 

do trabalho. 
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No âmbito da crise de representatividade, esses movimentos deflagrados 

diretamente pelos trabalhadores, descontentes com a atuação de seus sindicatos, 

evidenciam o esgotamento do modelo sindical brasileiro, a sinalizar a necessidade de 

reestruturação do sindicalismo nacional. 

Assim, identificada a causa raiz de mobilizações dissidentes, organizadas sem 

participação dos respectivos sindicatos das categorias, este trabalho propõe, como solução 

para a crise sindical e seus reflexos, três imprescindíveis alterações na estrutura do 

sindicalismo brasileiro: (i) extinção da contribuição sindical compulsória (recentemente 

determinada pela Lei nº 13.467/2017), (ii) superação do critério da unicidade sindical e, 

por fim, (iii) distanciamento entre sindicato e Estado. 

Por outro lado, mesmo com a recente extinção do imposto sindical pela Lei nº 

13.467/2017, a reestruturação proposta ainda se mostra distante da realidade brasileira, 

motivo pelo qual este estudo também objetiva examinar, com amparo nas regras e nos 

princípios que atualmente compõem o ordenamento jurídico nacional, os limites e as 

possibilidades de greves deflagradas sem comando do sindicato da categoria profissional, 

no contexto da crise de representatividade enfrentada pelo sindicalismo brasileiro. 

Desse modo, propõe-se, com o presente trabalho, identificar as fragilidades da 

organização e atuação sindicais brasileiras e, a partir disso, contribuir para a renovação do 

sistema, com o fim específico de apontar alternativas que promovam o efetivo exercício do 

direito de greve. 

Diante da atualidade do objeto proposto e de sua relevância social, manifestada na 

importância dos sindicatos e dos movimentos grevistas para a proteção e promoção dos 

interesses e direitos dos trabalhadores, as questões que envolvem a temática merecem 

estudos mais aprofundados. 

No primeiro capítulo, a partir de uma perspectiva histórica do sindicalismo, expõe-

se o papel determinante dos sindicatos profissionais no cenário das relações coletivas de 

trabalho, além da organização sindical adotada no Brasil, suas inconsistências e sua relação 

com a atual crise de representatividade vivenciada pelos sindicatos. 

No segundo capítulo, enfrenta-se o estudo da greve, sem pretensão de esgotá-lo, 

com o fim de aclarar a inter-relação entre ela e a organização sindical brasileira, e, a partir 

de então, buscar soluções para a problemática apresentada. Demonstra-se, assim, nesse 

capítulo, o papel de protagonista exercido pelos sindicatos nas mobilizações 

reivindicatórias dos trabalhadores e analisa-se a tendência de deflagração de movimentos 

paredistas sem participação do sindicato obreiro. 
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No terceiro capítulo, estudam-se casos concretos de greves organizadas sem 

participação dos sindicatos profissionais, bem como se analisa e critica-se o panorama 

atual da jurisprudência dominante dos Tribunais, tendente a aplicar restritivamente os 

dispositivos da Lei de Greve. 

Por fim, no quarto e último capítulo, analisa-se a viabilidade de reformas na 

estrutura sindical brasileira, para sanar a causa raiz de greves organizadas sem participação 

do respectivo sindicato da categoria. Por outro lado, uma vez que reformas sindicais tratam 

de realidade distante, este trabalho também examina, com base nas regras e nos princípios 

do atual ordenamento jurídico brasileiro, se essas mobilizações diretas podem ser 

consideradas legítimas. Para tanto, pretende-se encarar o direito de greve conforme a larga 

amplitude constitucionalmente conferida ao instituto, bem como investigar a possibilidade 

do exercício de negociações coletivas sem participação do sindicato profissional. 

Averigua-se, ainda, nesse cenário, a responsabilidade dos sindicatos em caso de abusos 

cometidos pelos representados dissidentes. 

Destarte, a pesquisa concentra-se no estudo de greves deflagradas diretamente pelos 

trabalhadores, sem participação do sindicato correspondente, no âmbito da crise de 

representatividade, como evidência do esgotamento do modelo sindical brasileiro. Um 

prisma crítico em relação aos prováveis reflexos das diversas posições jurídicas é 

abordado, suscitando duas possíveis soluções, uma com vista a adequar a questão à 

realidade social e às normas jurídicas atualmente vigentes no País, analisadas sob o prisma 

da concordância prática, e outra que, mediante a introdução de alterações normativas na 

organização sindical brasileira, pretende eliminar a causa raiz do problema. 

Com o fito de alcançar o objetivo proposto, o tema é abordado a partir da análise de 

produções doutrinárias, diante da aplicação do método de pesquisa dialético, dispondo 

sobre teses antagônicas de diversos autores, dispositivos legais pertinentes, estudo de 

casos, com resgate dos fatos correspondentes, e recente posicionamento dos Tribunais 

sobre o objeto ora em análise. 

No âmbito da dogmática jurídica, além de doutrina, jurisprudência e legislação 

nacionais, consideram-se, no decorrer deste trabalho, pontualmente, doutrina e legislação 

de alguns países que se aproximam do Brasil, por apresentarem institutos jurídicos em 

comum. Além disso, são examinadas normas internacionais, especificamente as adotadas 

pela Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
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Convém anotar, por fim, que o presente estudo concentra-se nas organizações 

sindicais de trabalhadores, as mais afetadas pela crise de representatividade, sem estender-

se às suas entidades de grau superior nem às associações patronais. 

  



123 
 

CONCLUSÕES 

As quatro principais partes constitutivas do Direito Coletivo do Trabalho 

(organização sindical, negociação coletiva, greve e representação dos trabalhadores na 

empresa
42) encontram-se intimamente ligadas à figura do sindicato, que, em maior ou 

menor grau, participa de todas elas. Por isso, uma organização sindical consciente e bem 

estruturada, que permita sólida e efetiva atuação no cenário social, atenta à tutela de 

interesses da categoria representada, é essencial para o equilíbrio das relações coletivas de 

trabalho. 

Os sindicatos surgiram para defender os interesses coletivos e individuais dos 

trabalhadores e toda sua atuação ampara-se no instituto da representação, do qual deriva a 

noção de representatividade. Esta, quando presente, confere título de legitimidade à 

representação sindical. Desse modo, a representatividade refere-se à efetiva capacidade de 

o sindicato ser porta-voz de seus representados, o que depende da legitimidade de sua 

organização e de sua força de mobilização. Nesse sentido, a falta de representatividade 

reflete a dissintonia entre sindicato e representados. 

Nos sistemas de organização sindical em que se adota a unicidade, como é o caso 

do Brasil, a diferenciação entre os conceitos de representação e representatividade é mais 

facilmente percebida. Nesse regime de sindicalização forçada, a representatividade não 

comporta relevância ou dimensão jurídica, já que a representação é atribuída por lei a um 

único sindicato, independentemente de seu grau de legitimidade. Retira-se, assim, a 

possibilidade de os componentes de determinada categoria elegerem, livremente, o 

sindicato que melhor represente seus interesses. 

De modo diverso, nos sistemas de unidade espontânea e de pluralidade, os 

trabalhadores têm assegurado o direito de escolher ou constituir sindicato com a estrutura e 

a representatividade que considerem as mais convenientes, ainda que exista outro, com 

igual representação, na mesma localidade. 

Não à toa, o sindicalismo brasileiro atualmente vivencia uma crise de 

representatividade, causa da fragilidade do poder sindical em termos de negociação e 

mobilização e, por conseguinte, do desequilibro das relações coletivas de trabalho no País. 

                                                
42 Convém recordar que a representação dos trabalhadores na empresa pode ser sindical ou não. Essas 

representações, mesmo quando não sindicais, sofrem influência dos sindicatos, que organizam grupos, 
formalizados ou não, para atuar nos locais de trabalho. 
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A crise decorre de dois fatores principais: (i) das inconsistências da estrutura 

sindical brasileira, caracterizada, em especial, pelo monopólio da representação resultante 

da unicidade sindical e pela recém-extinta contribuição sindical compulsória; (ii) das 

mudanças na estrutura produtiva e suas repercussões no interior da classe operária, 

desacompanhadas de transformações na organização sindical. 

As inconsistências da estrutura sindical brasileira têm raízes na década de 30 do 

século passado. No Brasil, o controle estatal sobre as associações profissionais sindicais 

iniciou-se em 1930, com base em inspirações corporativistas, primeiro com a criação do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e, no ano seguinte, com a adoção da 

unicidade sindical. Posteriormente, em 1940, o Estado implantou a contribuição sindical 

compulsória, para sustentar financeiramente os sindicatos, com previsão de pagamento por 

toda a categoria, cabendo ao poder público, mediante lei, definir a aplicação da 

arrecadação. 

A Carta Maior de 1988, por sua vez, embora tenha assegurado aos sindicatos 

autonomia perante o poder público, proibido de interferir e intervir na organização sindical 

(art. 8º, I), manteve as três características essenciais do sindicalismo corporativo: (i) 

unicidade sindical (art. 8º, II); (ii) necessidade de reconhecimento do sindicato pelo Estado, 

para assegurar o sistema do sindicato único (art. 8º, I)43; (iii) contribuição sindical 

compulsória por força de lei – no caso, a CLT, que não foi alterada (art. 8º, IV). 

Como consequência da manutenção do sistema sindical corporativista, observou-se, 

de um lado, o desinteresse dos trabalhadores, beneficiários das negociações 

independentemente de sindicalização, em participar da estrutura e dinâmica sindicais. De 

outro, a despreocupação do sindicato com sua legitimidade ou com o aumento do número 

de associados, devido ao pagamento compulsório de contribuição sindical por todos os 

integrantes da categoria, sindicalizados ou não. 

Além das inconsistências da estrutura sindical brasileira, a crise de 

representatividade também resultou da dificuldade de os sindicatos adaptarem-se à 

reestruturação produtiva e à consequente reorganização social do trabalho. A base sindical 

até então homogênea cedeu espaço a uma concepção de trabalho cada vez mais 

individualizada, heterogênea e fragmentada, que diminuiu a coesão e a solidariedade dos 

trabalhadores, dificultando aos sindicatos o exercício de sua função de representar. 

                                                
43 Vale recordar que a exigência de registro das entidades sindicais, por si só, não constitui 

interferência indevida do Estado na organização sindical. A Convenção nº 87 da OIT não proíbe o registro 
em si, mas, sim, que se condicione o reconhecimento estatal do sindicato a exigências que limitem a 
liberdade sindical. 
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A deflagração de mobilizações operárias reivindicatórias dissidentes da direção dos 

sindicatos confirma o cenário de dissintonia entre representante e representados, reflexo da 

ausência de representatividade sindical. Com efeito, a partir de 2014, movimentos grevistas 

destacaram-se no cenário nacional, em razão da ausência de participação do respectivo 

sindicato da categoria. É o caso das greves dos rodoviários e garis do Rio de Janeiro, dos 

rodoviários de São Paulo e dos trabalhadores da Fundação PROCON-SP. 

A Carta Maior de 1988 atribui ao sindicato a defesa dos direitos e interesses 

coletivos ou individuais da categoria (art. 8º, inciso III) e, nessa perspectiva, determina a 

obrigatoriedade da participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho (art. 

8º, inciso VI). Em consonância com o texto constitucional, a Lei nº 7.783/1989, que 

disciplina o exercício do direito de greve, confere à entidade sindical a missão de convocar 

assembleia geral para definir as reivindicações da categoria e deliberar sobre a paralisação 

coletiva da prestação de serviços (art. 4º). Apenas quando houver “falta de entidade 

sindical”, os trabalhadores poderão constituir comissão para representar seus interesses nas 

negociações ou na Justiça do Trabalho (artigos 4º, § 2º, e 5º). 

A par do papel de protagonista exercido pelos sindicatos nas mobilizações 

reivindicatórias dos trabalhadores e do atual cenário de crise de representatividade sindical, 

compreende-se a tendência de deflagração de movimentos paredistas sem participação do 

respectivo sindicato da categoria. 

Como forma de resgatar o sindicato dessa situação crítica, mostra-se imprescindível 

sua aproximação ao ideal democrático, por meio da adoção de medidas tendentes a ampliar 

a participação dos trabalhadores na estrutura e dinâmica sindicais, o que diz respeito, 

sobretudo, à motivação e ao envolvimento dos que se encontram na esfera de 

representação. 

Assim, como tentativa de os sindicatos atraírem os diversos segmentos sociais que 

compõem a heterogeneidade de suas bases, propõe-se a ampliação da agenda sindical, a 

fim de que nela se incluam não apenas aspectos relacionados ao trabalho, mas também 

elementos de existência social e pessoal. A título de exemplo, sugere-se a criação de 

secretarias sindicais ligadas a temas socioambientais e com atuação conjunta a instituições 

pertencentes à comunidade local. 

Paralelamente, são necessárias três primordiais alterações na estrutura sindical 

brasileira: (i) eliminação da contribuição sindical compulsória, para que o sindicato passe a 

estimular o aumento do número de associados; (ii) supressão do critério da unicidade, 

acompanhada da ratificação da Convenção nº 87 da OIT, a fim de que os próprios 
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trabalhadores determinem quantas e quais entidades representarão seus interesses e, com 

isso, o poder dos dirigentes sindicais passe a depender da vontade dos associados; (iii) 

distanciamento entre sindicato e Estado, para que aquele possa se tornar efetivamente 

autônomo. 

A Lei nº 13.467/2017, Reforma Trabalhista, com vigência a partir de 11 de 

novembro de 2017, deu o primeiro passo em direção à legitimação dos sindicatos, ao 

extinguir a obrigatoriedade da contribuição sindical, prevendo recolhimento condicionado 

à expressa e prévia autorização por parte dos trabalhadores. Trata-se de medida que 

consagra o direito constitucional de livre associação e sindicalização, que tem como 

corolário lógico a liberdade de contribuição. Promove, ainda, a autonomia sindical, pois o 

meio de sobrevivência do sindicato passa a depender dos trabalhadores, e não mais do 

Estado. Nesse sentido, a eliminação do imposto sindical também serve para aproximar o 

sindicato ao ideal democrático, pois tende a impulsioná-lo a adotar medidas que atendam 

aos anseios da categoria, como forma de estimular o aumento do número de contribuintes. 

A tendência é que sindicatos pouco representativos desapareçam por insuficiência 

de receita que os sustentem. Para despertar a contribuição espontânea dos trabalhadores, as 

entidades sindicais precisam refletir os anseios das classes que representam, legitimando-se 

perante seus representados. Deve-se, portanto, aproveitar a alteração promovida pela Lei nº 

13.467/2017 não para conceber alternativas de sustento de sindicatos pouco ou nada 

representativos, mas, sim, para selecionar entidades sindicais detentoras de legitimidade 

perante seus representados, inclusive com a criação de novos sindicatos, mais 

representativos, no lugar daqueles que não tiveram condições de sobreviver sem o imposto 

sindical. 

Atente-se, todavia, que, embora a extinção da obrigatoriedade da contribuição 

constitua importante medida em direção à representatividade sindical, o critério da 

unicidade ainda encontra previsão na CRFB/1988, funcionando como obstáculo à 

aproximação dos sindicatos ao ideal democrático e à autêntica liberdade sindical. 

Nesse sentido, a organização sindical deve seguir os parâmetros estabelecidos pela 

Convenção nº 87 da OIT, consagrando-se o princípio da liberdade sindical, como forma de 

conceber sindicatos dotados de representatividade. A liberdade consagrada em referida 

Convenção internacional viabiliza um rearranjo da organização sindical com base em 

critérios que trabalhadores e empregadores estimem convenientes. Assim, permite a eles 

escolher entre o sistema de pluralidade ou o de unidade sindical. 
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Organizado em termos democráticos e com suporte na liberdade sindical, o regime 

da unidade, porque voluntariamente construído, permite vigor reivindicatório e expressiva 

capacidade de mobilização sindical. Trata-se, portanto, do sistema sindical desejável, em 

que há união espontânea dos trabalhadores em um único sindicato. 

À falta de consenso para construção voluntária de sindicato único, a liberdade 

sindical, permitindo aos trabalhadores estabelecer quantas e quais entidades representarão 

seus interesses, é usada para a pluralidade. A competição entre sindicatos, típica desse 

modelo sindical, evita a acomodação de lideranças sindicais, cujo poder passa a depender 

da vontade dos associados. A pluralidade pode, ademais, ceder espaço ao sistema da 

unidade, com a formação de sindicato único pela união espontânea dos trabalhadores. 

No que toca à relação com o Estado, impõe-se ao sindicato pautar sua atuação na 

defesa de autêntico interesse da categoria que representa, mantendo-se distante de 

influências políticas, para não se tornar mero instrumento estatal. Por influência 

corporativista, continua-se a confundir interesses públicos com interesses coletivos, de 

determinado grupo. 

Destarte, greves deflagradas por dissidentes, sem participação do sindicato 

correspondente, evidenciam o esgotamento do modelo sindical brasileiro. Nesse compasso, 

reformas que visem a aproximar os sindicatos ao ideal democrático mostram-se 

imprescindíveis para superar a crise de representatividade e seus desdobramentos, dos 

quais se destacam, neste estudo, mobilizações diretas dos trabalhadores. 

Contudo, mesmo com a recente extinção do imposto sindical no Brasil, a 

reestruturação do sindicalismo brasileiro, tal como proposta, ainda se trata de realidade 

distante, devido ao desinteresse pela implantação dos parâmetros de organização sindical 

consagrados na Convenção nº 87 da OIT – tanto por parte do Estado, apegado ao espírito 

corporativista, quanto das entidades sindicais, adversas à possibilidade de concorrência. 

Por isso, este trabalho também analisou, à luz do ordenamento jurídico atualmente vigente 

no País, os limites e as possibilidades dos movimentos reivindicatórios deflagrados sem 

comando ou apoio do sindicato da categoria profissional, considerando-se o atual cenário 

de crise de representatividade sindical. 

Contrapõem-se, de um lado, o direito fundamental à greve, de titularidade dos 

trabalhadores e corolário do Estado Democrático Social de Direito (CRFB, art. 9º), e, de 

outro, a obrigatoriedade de participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho (CRFB, art. 8º, III e VI) e a exigência de observância estrita dos requisitos 

arrolados na Lei n° 7.783/89. 
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Como visto, destacam-se quatro condicionantes legais ao exercício do direito de 

greve: (i) tentativa de negociação antes da deflagração do movimento; (ii) aprovação pela 

respectiva assembleia de trabalhadores, coobservados os critérios e as formalidades 

previstos no estatuto do sindicato; (iii) aviso prévio à parte adversa e, por fim, (iv) 

atendimento mínimo dos serviços ou atividades essenciais. Além disso, a legislação 

considera abusiva a paralisação que não observar qualquer desses requisitos ou que se 

mantiver após a celebração de norma coletiva ou decisão da Justiça do Trabalho. 

Ocorre que, ao exigir diversas formalidades burocráticas para a deflagração dos 

movimentos grevistas, dispondo, ainda, que constitui abuso de direito a mera inobservância 

das normas nela contidas, a Lei nº 7.783/1989 restringe sobremaneira o exercício desse 

direito, a ponto de neutralizar o espírito do constituinte contemplado no caput do art. 9º da 

Carta de 1988, que contém grande abertura na regulamentação da greve. 

Os casos práticos analisados neste trabalho confirmam a crítica. Seguindo a rigidez 

restritiva da legislação, a Justiça do Trabalho especializou-se em julgar a abusividade de 

greves, levando em conta a mera desobediência a aspectos formais e, por conseguinte, 

enfraquecendo a atuação coletiva dos trabalhadores. 

Isso se mostrou especialmente evidente no caso dos empregados da Fundação 

PROCON-SP. Indubitavelmente, a declaração da abusividade da greve pelo Tribunal 

Superior do Trabalho, por apego à literalidade do art. 4º da Lei nº 7.783/1989, fragiliza a 

atuação, até então influente e bem-sucedida, da comissão. A Corte Superior aplicou 

restritivamente a formalidade prevista na legislação, sem considerar que, não obstante a 

inobservância da literalidade da lei, sua finalidade, qual seja, legitimar o movimento pela 

participação democrática dos obreiros, foi atingida. 

Os dispositivos existentes no ordenamento jurídico devem ser interpretados a partir 

do princípio da concordância prática ou da harmonização (que impõe coordenação e 

combinação dos bens jurídicos em conflito de forma a evitar o sacrifício total de uns em 

relação aos outros) e do atual contexto de perda de legitimidade dos sindicatos, com o fim 

de conferir máxima efetividade ao direito de greve, inerente ao Estado Democrático Social 

de Direito. Para tanto, este trabalho considerou a larga amplitude constitucionalmente 

conferida ao direito de greve, bem como os fins teleológicos das previsões constitucionais 

e legais sobre o tema. 

Nessa perspectiva, a Lei n° 7.783/1989 estabelece condicionantes ao movimento 

grevista não com o fim de chocar-se com a ampla extensão conferida pela Carta de 1988 ao 

instituto, mas para civilizar o exercício desse direito. Desse modo, a aplicação literal da 
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restritiva Lei deve ceder espaço à releitura de seu texto, de forma a não permitir que meros 

aspectos formais obstem a concretização do direito de greve. 

Assim, a partir dos métodos de interpretação lógico-sistemático e teleológico, 

propõe-se adotar a técnica da flexibilização prática da greve, como forma de ajustar o 

Direito às novas realidades econômico-sociais e, com isso, assegurar máxima efetividade 

ao direito fundamental de greve e, por conseguinte, viabilizar convenções e acordos 

coletivos de trabalho que efetivamente atendam aos anseios dos trabalhadores. 

Nessa perspectiva, a exigência de aprovação formal em assembleia de trabalhadores 

convocada pelo sindicato deve ser considerada prescindível quando a greve for realizada 

com adesão significativa dos trabalhadores, vez que atingida a finalidade de tal requisito: 

legitimar o movimento pela participação democrática dos obreiros. 

Assim também, deve-se afastar o formalismo exacerbado e dispensar o aviso prévio 

quando sua inobservância não se mostrar prejudicial ao empregador e à comunidade. Para 

tanto, devem-se considerar como prejudiciais apenas os danos que seriam ou poderiam ser 

evitados por meio do prévio aviso. Vale lembrar que o caráter nocivo é intrínseco à greve, 

como forma de pressionar o empregador a ceder às reivindicações dos trabalhadores. 

No mesmo sentido, no contexto de crise de representatividade sindical, a proibição 

de mobilização direta dos trabalhadores durante negociação conduzida por sindicato 

desprovido de representatividade ou após celebração de norma coletiva que não atenda aos 

reais anseios da categoria não pode exprimir formalidade intransponível a cercear o 

exercício do direito de greve, quando o movimento mostrar-se razoável e legítimo. 

A razoabilidade pode ser verificada a partir do cotejo entre a pauta negociada pelo 

sindicato obreiro (e as conquistas daí decorrentes) e as reivindicações dos grevistas, o que 

também permitirá analisar a capacidade negocial do sindicato correspondente. Ainda, a fim 

de não banalizar a proposta de flexibilização prática da greve, é importante que se constate, 

no caso concreto, a recusa, a inércia ou o desinteresse do sindicato em levar ao debate e à 

negociação a pauta de reivindicações a ele apresentada pelos trabalhadores. A 

legitimidade, por sua vez, no sentido de aceitação social do ato, pode ser confirmada pela 

adesão democrática dos integrantes da categoria no movimento. 

Ora, as prerrogativas sindicais (de representar a categoria, de participar das 

negociações coletivas e de convocar assembleia geral para deliberar sobre a deflagração da 

greve) foram previstas para fortalecer a organização coletiva dos obreiros. Por isso, 

preservá-las em detrimento dos próprios trabalhadores seria medida teratológica, que 
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desconsideraria a finalidade precípua dos dispositivos que as instituem, a saber, art. 8º, 

incisos III e VI, da Carta de 1988 e art. 4º da Lei nº 7.783/1989. 

É verdade que, em greves deflagradas sem direção sindical, a eleição da comissão 

de negociação somente é admissível “na falta de entidade sindical”, conforme redação da 

Lei nº 7.783/1989, art. 4º, § 2º. Todavia, a melhor interpretação é a que confere à referida 

expressão amplitude para disciplinar, além das situações de inexistência de sindicato, as 

hipóteses de recusa, inércia, desinteresse ou atuação em descompasso com a livre 

manifestação de vontade dos trabalhadores representados. Isso porque a finalidade da 

previsão legal é suprir a falta de entidade sindical que exerça as funções de representar a 

categoria profissional e negociar em favor dela. E, na prática, sindicato que não atua em 

conformidade com a livre manifestação de vontade dos trabalhadores ou que se mostra 

desinteressado pela causa é, para estes, quase o mesmo que sindicato inexistente. 

Assim, a título ilustrativo, no caso dos trabalhadores da Fundação PROCON-SP, os 

elementos fáticos constantes dos autos indicam que o sindicato transpareceu desinteresse 

em comandar as negociações, porque permitiu que a comissão liderasse as tratativas. Além 

disso, mostrou desinteresse em assumir a organização da greve, uma vez que, não obstante 

tenha participado da assembleia convocada pela comissão para deliberar sobre o 

movimento reivindicatório, permaneceu inerte, mesmo ciente da vontade dos 

trabalhadores. São elementos que confirmam a pouca participação do sindicato obreiro no 

processo negocial, a legitimar a atuação da comissão representante dos trabalhadores. 

Ainda, defende-se que a expressão “na falta de entidade sindical” não torna 

obrigatória a notificação das entidades de grau superior, para permitir-lhes assumir a 

direção da greve, à falta de sindicato. O § 2º do art. 4º deve ser interpretado em 

conformidade com os artigos 9º e 11 da mesma Lei, que, ao especificarem os participantes 

da greve, não mencionam as federações e confederações. Assim também, referida 

disposição legal deve ser interpretada em consonância com a Carta de 1988, que assegura, 

de forma ampla, o direito fundamental de greve e designa os sindicatos, sem mencionar as 

federações ou confederações, como representantes obrigatórios da categoria, inclusive nas 

negociações coletivas. 

A organização de movimentos reivindicatórios sem comando sindical provocou, 

ademais, dúvidas quanto à possibilidade de, uma vez verificados abusos por parte dos 

dissidentes, punir o sindicato profissional, mediante aplicação de multas. A divergência 

sobre a questão mostrou-se manifesta na greve dos rodoviários de São Paulo, tendo em 

vista os pareceres contraditórios emitidos pelo Ministério Público do Trabalho. 
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Sobre o tema, defende-se a possibilidade de responsabilizar o ente sindical por 

danos decorrentes do movimento dissidente, diante de sua obrigação de buscar o consenso 

entre seus representados, como desdobramento da função constitucional de representação 

categorial, não podendo simplesmente negligenciar a existência de heterogeneidade de 

interesses dentro da categoria. 

A responsabilidade ora defendida decorre, pois, do art. 8º, inciso III, da Carta de 

1988, e não propriamente do art. 15 da Lei nº 7.783/1989. Este determina a 

responsabilidade daquele que violar a legislação trabalhista, civil ou penal, autorizando, 

portanto, a responsabilização do sindicato quando promover greves em desacordo com os 

dispositivos da Lei nº 7.783/1989, sem descartar a possibilidade de o trabalhador ser, 

individualmente, responsabilizado por atos praticados durante a greve. 

Pelo exposto, num contexto de pluralismo jurídico, marcado pela desestatização da 

regulação social, se as entidades sindicais fragilizadas encontram dificuldades de exercer 

seu papel de representação, é natural que surjam lutas de dissidentes, que avocam para si o 

exercício de negociações coletivas, valendo-se da greve como meio de pressão, na defesa 

dos interesses da classe trabalhadora. 

Em um quadro de debilidade sindical, ao estudioso do Direito cabe identificar as 

fragilidades da organização e dinâmica sindicais e, a partir disso, apresentar propostas 

tendentes a contribuir para a renovação do sistema. Ao intérprete judicial, por sua vez, 

importa, numa sociedade tão dinâmica como a pós-moderna, desapegar-se do rigor lógico-

formal, não se permitindo aplicar, em sua literalidade, a restritiva e, por vezes, formalista 

Lei de Greve. Ele deve, sim, valorizar a racionalidade material como método 

hermenêutico, norteando suas decisões pelo espírito de verdadeira justiça social, o que 

implica a releitura das disposições da Lei nº 7.783/1989 de forma a não permitir que ela se 

torne óbice ao exercício do direito fundamental de greve. 

Nessa perspectiva, as propostas apresentadas ao longo deste trabalho pretenderam 

contribuir para a reconstrução e reforma do modelo sindical brasileiro, na tentativa de 

solucionar a crise de representatividade sindical e, por conseguinte, fortalecer o poder de 

negociação e a capacidade de mobilização dos sindicatos. Por outro lado, nesse cenário de 

dissintonia entre representante e representados, as propostas também objetivam, com base 

no atual ordenamento jurídico, auxiliar o intérprete judicial na análise de movimentos 

reivindicatórios deflagrados sem direção sindical, como forma de fortalecer o direito de 

greve, realizando-o em conformidade com a larga amplitude a ele constitucionalmente 

conferida. 
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